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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas

 por ausência de instrução.corpus
2. A defesa objetiva a concessão da ordem para conceder o livramento condicional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de documentos
essenciais inviabiliza o conhecimento do .habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A instrução deficiente dos autos, sem os documentos necessários à exata compreensão
da controvérsia, impede o conhecimento do , conforme orientação firmadahabeas corpus
no âmbito da Corte.
5. A natureza urgente do  exige prova pré-constituída das alegações, nãohabeas corpus
comportando dilação probatória, sendo ônus do impetrante apresentar elementos
documentais suficientes com a impetração.
6. Não se vislumbra a presença de ilegalidade flagrante no acórdão impugnado que
justifique a concessão da ordem nos termos do § 2º do artigo 654 do Código de Processo
Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

"1. A instrução deficiente dos autos, sem documentos essenciais,Tese de julgamento: 
inviabiliza o conhecimento do . 2. A natureza urgente do habeas corpus habeas corpus
exige prova pré-constituída das alegações, não comportando dilação probatória".

CPP, art. 654, § 2º.Dispositivos relevantes citados: 
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STJ, AgRg no HC 834755/MS, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 14.08.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas
 por ausência de instrução.corpus

2. A defesa objetiva a concessão da ordem para conceder o livramento condicional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de documentos
essenciais inviabiliza o conhecimento do .habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A instrução deficiente dos autos, sem os documentos necessários à exata compreensão
da controvérsia, impede o conhecimento do , conforme orientação firmadahabeas corpus
no âmbito da Corte.

5. A natureza urgente do  exige prova pré-constituída das alegações, nãohabeas corpus
comportando dilação probatória, sendo ônus do impetrante apresentar elementos
documentais suficientes com a impetração.
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6. Não se vislumbra a presença de ilegalidade flagrante no acórdão impugnado que
justifique a concessão da ordem nos termos do § 2º do artigo 654 do Código de Processo
Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

"1. A instrução deficiente dos autos, sem documentos essenciais,Tese de julgamento: 
inviabiliza o conhecimento do . 2. A natureza urgente do habeas corpus habeas corpus
exige prova pré-constituída das alegações, não comportando dilação probatória".

CPP, art. 654, § 2º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 834755/MS, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 14.08.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VALMIRO RIBEIRO DOS
SANTOS em face de decisão que indeferiu liminarmente o (fls. 55-56).habeas corpus 

Em suas razões recursais, às fls. 66-67, a defesa junta documentos e pede o
conhecimento da impetração com concessão do livramento condicional.

É o relatório. 

VOTO

Conforme exposto na decisão agravada, os autos não foram suficientemente
instruídos, pois a impetrante não encartou a cópia do inteiro teor do acórdão que
pretendia impugnar, nem de qualquer outra peça processual relacionada ao ora
recorrente,  tampouco a folha de antecedentes penais, inviabilizando a análise do habeas

.corpus

A orientação firmada no âmbito desta Corte é no sentido de que constitui ônus
do impetrante instruir os autos com os documentos necessários à exata compreensão da
controvérsia, sob pena de não conhecimento do .habeas corpus

Nesse sentido:
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[...] 1. Ação constitucional de natureza mandamental, o
habeas corpus tem como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao
direito de ir e vir, cuja natureza urgente exige prova pré-constituída das
alegações e não comporta dilação probatória; desse modo, é cogente ao
impetrante apresentar elementos documentais suficientes que permitam
aferir a suscitada existência de constrangimento ilegal no ato atacado na
impetração. Precedentes. 2. Compulsando os autos, constato que das
443 páginas que instruem o writ, não consta a cópia da sentença
condenatória, o que impossibilita a correta compreensão do caso e, por
conseguinte, o exame da suposta ilegalidade. Precedentes. [...]" (AgRg
no HC 834755/MS, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta  Turma,  DJe de ).14/08/2023

 
A doutrina e a jurisprudência entendem que o , por constituirhabeas corpus

ação mandamental cuja principal característica é a sumariedade, não possui fase
instrutória, de modo que:

"a inicial deve vir acompanhada de prova documental pré-
constituída, que propicie o exame, pelo juiz ou tribunal, dos fatos
caracterizadores do constrangimento ou ameaça, bem como de sua
ilegalidade, pois ao impetrante incumbe o ônus da prova"
(GRINOVER, A. P.; FILHO, A. M. G.; FERNANDES, A. S. Recursos
no Processo Penal, ed. Rev. dos Tribunais, 2011 p. 298).

 
O é uma ação constitucional de natureza mandamental que temhabeas corpus 

por finalidade afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir. A sua natureza urgente exige
prova pré-constituída das alegações, não comportando dilação probatória.

Nesse sentido, cabe à defesa apresentar, , osno momento da impetração
documentos que permitam a atuação do Superior Tribunal de Justiça, viabilizando a
análise, de plano, do alegado constrangimento ilegal no título judicial atacado. 

Por essa razão, firmou-se a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de
que é ônus do impetrante a correta instrução dos autos, no momento do protocolo da

 ou da interposição do recurso ordinário, sob pena de não conhecimento.impetração

Nesse sentido:
Tese de julgamento: "1. A ausência de instrução adequada no 

, com a falta de documentos essenciais, impede ohabeas corpus
conhecimento do recurso. [...] (AgRg no RHC n. 186.698/GO, relator
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)26/3/2025 31/3/2025

 
Ademais, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante no acórdão

impugnado que desafie a concessão da ordem nos termos do § 2º do artigo 654 do
Código de Processo Penal.

Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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